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                                    DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
MANDADO DE SEGURANÇA. PLEITO DE MATRÍCULA
EM  UNIVERSIDADE  PÚBLICA.  EXIGÊNCIA  DE
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO.
IMPETRANTE  APROVADA  PARA  O  SEGUNDO
SEMESTRE DO ANO LETIVO. MATRÍCULA EFETIVADA
PREVIAMENTE  POR  FORÇA  DE  MEDIDA  LIMINAR.
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  EVIDENCIADOS.
COMPROVAÇÃO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO
NO CURSO DA DEMANDA. PLEITO PARA APLICAÇÃO
DA TEORIA DO FATO CONSUMADO. POSSIBILIDADE.
SITUAÇÃO  CONSOLIDADA  NO  DECORRER  DO
TEMPO.  PRECEDENTES  DO STJ.  MANUTENÇÃO DA
CONCESSÃO DO  WRIT.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO
DO RECURSO OFICIAL.

-  A corrente  jurisprudencial  do  STJ  é  no  sentido  da
aplicação  da  teoria  do  fato  consumado  em  face  de
estudante que freqüente curso universitário a pelo menos
3 anos amparado por medida liminar, a qual tem natureza
precária.  (AgRg  no  REsp  1267594/RS,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, REsp 1172643/SC, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES).

- Negativa de Seguimento ao recurso oficial. Inteligência
do art. 557, caput, do CPC, c/c Súmula nº 253 do STJ. 
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Vistos, etc.

Cuida-se de Reexame Necessário em face de sentença que, nos
autos da “Ação de Mandado de Segurança com Pedido de Liminar” impetrado por
ELIDA KATARINE RODRIGUES ALBUQUERQUE contra ato do Reitor da UEPB,
concedeu a segurança para determinar que a autoridade apontada como coatora,
no caso, o Reitor da UEPB, procedesse a efetivação da matrícula definitiva da
impetrante, conforme pleiteado na exordial, ratificando, assim, a decisão cautelar
anteriormente deferida (fls. 25/25-V).

Historiam os  autos  que a  impetrante  fora  aprovada no  concurso
vestibular da Universidade Estadual  da Paraíba para o Curso de Comunicação
Social, para as vagas do segundo semestre, mas, por se encontrar ainda cursando
o ensino médio no tempo do ajuizamento da ação, lhe foi indeferido o pedido de
matrícula prévia pela autoridade apontada como coatora, qual seja, o Reitor da
Instituição  impetrada,  sob  o  argumento  de  que  o  documento  comprovador  de
conclusão de ensino médio seria indispensável à matrícula da pretensa aluna. 

Assim,  irresignada com o indeferimento,  a  impetrante manejou o
presente  writ visando  decisão  judicial  que  lhe  garantisse  a  matrícula,
argumentando que a conclusão do ensino médio, por meio do certificado, poderia
ser  postergada  para  o  ato  da  matrícula  definitiva,  momento  este  que  já  teria
concluído o referido grau.    

Conclusos,  o pedido liminar  fora deferido para fins  de garantir  a
matrícula da impetrante, restando consignado que esta comprovasse a conclusão
do ensino médio. 

Adiante, a certidão de conclusão do ensino médio fora juntada pela
impetrante às fls. 58.

Conclusos,  o Magistrado  a quo proferiu sentença (fls.  64/65-V)
nos seguintes termos finais: 

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  em
consonância  com  o  parecer  ministerial,  CONCEDO  A
SEGURANÇA impetrada  por  ELIDA  KATARINE
RODRIGUES ALBUQUERQUE,  para  determinar  que  a
autoridade apontada coatora, o Reitor da UEPB, proceda
a  efetivação  da  matrícula  definitiva  da  impetrante,
conforme  pleiteado  na  exordial,  restando  ratificada  a
decisão cautelar. [...]”.

Não houve recursos voluntários (vide certidão de fl. 76), tendo os
presentes  autos  sido  remetidos  ao  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  por  força  do
disposto no art. 475, I,1 do Código de Processo Civil.

1 Art. 475 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal,
a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e
fundações de direito público;
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Com vista dos autos, a douta Procuradoria-Geral de Justiça emitiu
parecer  conclusivo pelo  conhecimento e desprovimento da remessa oficial  (fls.
83/88).

É o relatório.

                     FUNDAMENTAÇÃO

Adianto que a sentença em reexame não merece retoque.
Pois bem. 
Como  bem  frisou  o  representante  do  Parquet em  seu  parecer,

verifica-se,  in casu,  que a impetrante concluiu o Ensino Médio no transcorrer do
processo, conforme comprova o Certificado de Conclusão (fl. 58), datado de 17 de
novembro  de  2014,  já  se  encontrando,  inclusive,  matriculada  no  Curso  de
Comunicação Social, conforme informações prestadas pela Universidade Estadual
da Paraíba (fls.  72/75),  o que impõe a confirmação da sentença,  haja vista a
presente  “situação  consolidada  pelo  decurso  do  tempo”,  consubstanciada  na
realização  da  matrícula  da  impetrante,  bem assim na  completa  inutilidade  da
desconstituição deste provimento jurisdicional.

Importante  salientar  que,  numa  hipótese  contrária  ao  que  fora
decidido pelo juízo  a quo,  deve se levar em conta os reflexos que decorreriam
caso a decisão fosse pela denegação da segurança, o que, consequentemente,
acarretaria  a  exclusão  da  impetrante  dos  bancos  universitários,  causando-lhe
grave prejuízo, além de não trazer qualquer benefício prático aos interessados na
demanda. 

Assim, fica aqui atraída a teoria do fato consumado, cuja projeção
no processo civil reflete a circunstância onde no inevitável conflito tempo versus
processo,  o  desfazimento  dos  efeitos  de  um  ato  decorrente  de  uma  decisão
judicial  provisória  se  afigure  fática  e/ou  juridicamente  impossível  ou
desaconselhável, por ser sua supressão mais nociva que sua manutenção. 

Como disposto no art.  462 do CPC, da adoção da teoria do fato
consumado,"in verbis":

 "Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  influir  no  julgamento  da  lide,
caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento
da parte, no momento de proferir a sentença." 

Nesse  cenário,  verifica-se  que  a  teoria  do  fato  consumado  se
amolda  perfeitamente  ao  caso  em  análise,  estando  em  harmonia  com  a
jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça,  o qual  tem seguido tal  linha de
pensamento.

ADMINISTRATIVO.  UNIVERSIDADE  FEDERAL DO  ESTADO  DO
RIO  GRANDE  DO  SUL.SISTEMA DE  COTAS.  EGRESSOS  DE
ESCOLA  PÚBLICA.  EXCLUSÃO  DE  ALUNA  DO  SISTEMA  DE
COTAS. DECURSO DE ANOS DA CONCESSÃO LIMINAR. TEORIA
DO  FATO  CONSUMADO.  A  jurisprudência  desta  Corte,
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especialmente por sua Segunda Turma, apresenta-se disposta
no sentido da aplicabilidade da teoria do fato consumado na
hipótese de o estudante frequentar a instituição de ensino, na
qualidade de aluno, há pelo menos 3 anos, ainda que amparado
por medidas de natureza precária, como liminar e antecipação
dos  efeitos  da  tutela. Precedentes.Agravo  regimental  improvido.
(AgRg no Resp 1267594/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 21/05/2012).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE.IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA
DO STF. VIOLAÇÃO AO ART.  535 DO  CPC.NÃO-OCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO QUE SOLUCIONA CONTRADIÇÃO. REFORMATIO IN
PEJUS.  AUSÊNCIA.  ENSINO SUPERIOR. VESTIBULAR. COTAS.
PROGRAMA DE AÇÕES AFIRMATIVAS. DECURSO DE ANOS DA
CONCESSÃO LIMINAR. TEORIA DO FATO CONSUMADO. (…) 5.
No que diz respeito à violação ao art. 462 do Código de Processo
Civil,  em face da adoção da teoria  do fato consumado quando a
recorrida  ainda não concluiu  o curso,  melhor  sorte  não socorre à
universidade. Verifica-se que a recorrida estuda na instituição de
ensino há pelo menos 3 anos e a jurisprudência do Superior
Tribunal  de  Justiça  tem  firmado-se  no  sentido  de  que,  em
hipótese  como  a  dos  autos,  em  que  o  estudante  obteve  a
matrícula  em  instituição  por  intermédio  do  mandado  de
segurança e, inclusive, está prestes a concluir o curso, deve-se
aplicar  a  teoria  do  fato  consumado. Precedentes.  6.  Recurso
especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (Resp
1172643/SC,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 29/03/2011) [sem
grifos no original].

Por fim, o art. 557, caput, do Código de Processo Civil permite ao
relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de  decisão  monocrática,  o  qual
alcança o reexame necessário, a teor do disposto na Súmula nº 253 do Superior
Tribunal de Justiça.

                      DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  REEXAME
NECESSÁRIO, o que faço de forma monocrática, nos termos do art. 557, caput,
do CPC, c/c Súmula nº 253 do STJ, vez que em confronto com a jurisprudência
dominante nos Tribunais Superiores.

P.I.

João Pessoa, 21 de outubro de 2015. 

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                       RELATOR
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http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10679381/artigo-535-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73

